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Ano­calendário: 2004,2005 

MULTA ISOLADA. FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
DE ESTIMATIVAS MENSAIS. 

O  não  recolhimento  ou  o  recolhimento  a  menor  de  estimativas  mensais 
sujeita a pessoa jurídica optante pela sistemática do lucro real anual à multa 
de  ofício  isolada  estabelecida  no  artigo  44,  inciso  II,  “b”,  da  Lei  nº 
9.430/1996, ainda que encerrado o ano­calendário. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidos os 
conselheiros  Luís  Flávio  Neto  (relator)  e  Cristiane  Silva  Costa,  que  lhe  deram  provimento. 
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Demetrius Nichele Macei. 

 

(assinado digitalmente) 

Rafael Vidal de Araújo ­ Presidente em exercício. 

 

(assinado digitalmente) 

Luís Flávio Neto ­ Relator.  

 

(assinado digitalmente) 
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 Ano-calendário: 2004,2005
 MULTA ISOLADA. FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
 O não recolhimento ou o recolhimento a menor de estimativas mensais sujeita a pessoa jurídica optante pela sistemática do lucro real anual à multa de ofício isolada estabelecida no artigo 44, inciso II, �b�, da Lei nº 9.430/1996, ainda que encerrado o ano-calendário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no me´rito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Lui´s Fla´vio Neto (relator) e Cristiane Silva Costa, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Demetrius Nichele Macei.
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Arau´jo - Presidente em exercício.
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Flávio Neto - Relator. 
 
 (assinado digitalmente)
 Demetrius Nichele Macei - Redator designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fla´vio Franco Corre^a, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Luis Fla´vio Neto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Gerson Macedo Guerra, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Arau´jo (Presidente em Exerci´cio). Ausente, justificadamente, o conselheiro Andre´ Mendes Moura, substitui´do pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
  Trata-se de recurso especial interposto por BANCO ITAU BBA S/A (doravante �contribuinte� ou �recorrente�), em face do acórdão nº 1301­001.112 (doravante �acórdão a quo� ou �acórdão recorrido�), proferido pela 1a Turma Ordinária, 3a Câmara desta 1a Seção (doravante �Turma a quo�).

O recurso especial versa sobre a aplicação da multa isolada decorrente de suposta insuficiência de recolhimento da estimativa mensal, em que a autuação fiscal ocorreu após o encerramento do respectivo ano-calendário.

A decisão restou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURI´DICA ­ IRPJ
Ano­calenda´rio: 2007
INSTITUIC¸A~O ISENTA. TI´TULOS PATRIMONIAIS. RESERVA DE ATUALIZAC¸A~O AINDA NA~O TRIBUTADA. REALIZAC¸A~O. ADIC¸A~O AO LUCRO LI´QUIDO.
Em face da entrega dos ti´tulos patrimoniais da BM&F a` contribuinte, em devoluc¸a~o de capital, deve ser adicionado ao lucro li´quido, para fins de apurac¸a~o do lucro real, o valor da reserva de atualizac¸a~o desses ti´tulos que na~o sofreram tributac¸a~o do imposto.
AUTO DE INFRAC¸A~O. DESMUTUALIZAC¸A~O DE BOLSAS DE VALORES E DE MERCADORIAS. ASSOCIAC¸O~ES ISENTAS. DEVOLUC¸A~O DE TI´TULO PATRIMONIAL E SUBSCRIC¸A~O DE AC¸O~ES DAS NOVAS EMPRESAS. SUJEIC¸A~O A` TRIBUTAC¸A~O.
Sujeita­se a` incide^ncia do imposto de renda, computando­se na determinac¸a~o do lucro real do exerci´cio, a diferenc¸a entre o valor dos bens e direitos recebidos de instituic¸a~o isenta, por pessoa juri´dica, a ti´tulo de devoluc¸a~o de patrimo^nio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver sido entregue para a formac¸a~o do referido patrimo^nio.
JUROS SOBRE MULTA. INAPLICABILIDADE. FALTA DE PREVISA~O LEGAL. NA~O OCORRE^NCIA.
A obrigac¸a~o tributa´ria principal da´­se com a ocorre^ncia do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecunia´ria decorrente do seu na~o pagamento, incluindo a multa de ofi´cio proporcional, de sorte que o cre´dito tributa´rio corresponde a` obrigac¸a~o tributa´ria principal, incluindo a multa de ofi´cio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora a` taxa Selic.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
Na~o ha´ entre as estimativas e o tributo devido no final do ano uma relac¸a~o de meio e fim, ou de parte e todo, sendo assim, a obrigatoriedade do recolhimento das estimativas na~o fica afastada pela apurac¸a~o de prejui´zo ou base de ca´lculo negativa. Ao contra´rio disso, tal obrigatoriedade subsiste, e a sua na~o observa^ncia enseja a aplicac¸a~o da penalidade prevista no art. 44, § 1o., IV, da Lei 9.430/96.

O contribuinte opos embargos de declaração (e-fls. 905 e seg.), os quais foram rejeitados por despacho (e-fls. 1048 e seg.).

O contribuinte interpôs recurso especial, arguindo divergência de interpretação, requerendo o afastamento da multa isolada (e-fls. 970 e seg.), o qual foi admitido por despacho (e-fls. 1065 e seg.). 
A PFN apresentou contrarrazões ao recurso especial, em que, embora não se oponha ao conhecimento do recurso especial, requer lhe seja negado provimento (e-fls. 1070 e seg.).
Conclui-se, com isso, o relatório.
 Conselheiro Luís Flávio Neto, Relator.
Compreendo que o despacho de admissibilidade bem analisou o cumprimento dos requisitos para a interposição do recurso especial de divergência interposto, razão pela qual não merece reparo, adotando-se neste voto os seus fundamentos.
O presente caso exige que se compreenda a hipótese de incidência da multa isolada por ausência de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSL. 
É importante observar o quanto disposto pela Súmula CARF n. 82: �Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.� Ocorre que a multa (acessório) segue por esse mesmo caminho do tributo (principal).
Após o fim do exercício fiscal sem o recolhimento da referida estimativa mensal, nem esta e nem a corresponde penalidade seriam cabíveis, devendo a fiscalização exigir o recolhimento do efetivo tributo (IRPJ e CSL) por ventura devido e não recolhido a seu tempo, com a multa cabível em razão desse atraso (qualificada, se for o caso). Após esse marco temporal, o bem jurídico em questão (estimativas mensais) deixa de ser exigível, bem como a corresponde penalidade que busca garantir a seu cumprimento espontâneo pelo contribuinte também não é mais exigida pelo legislador.
Assim como os respectivos tributos, as regras que impõem sanções pelo não recolhimento destes apresentam em suas hipóteses de incidência critérios materiais, espaciais e temporais. No caso da multa isolada ora em exame, o seu critério temporal está adstrito ao exercício fiscal em que uma determinada estimativa deveria ser apurada e recolhida pelo contribuinte e não o tenha sido. Apenas na hipótese da fiscalização exigir estimativas não apuradas e recolhidas no curso do exercício fiscal (até o dia 31.12) é que seria cabível a imposição da correspondente multa isolada. 
Merecem destaque algumas decisões proferidas por esta CSRF, que igualmente compreenderam inaplicável aludida multa isolada após o encerramento do ano-calendário:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Exercício: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 
MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - O artigo 44 da Lei nº 9.430/96 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício. 
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA - Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. 
(Acórdão n. 01-05.875, de 25.06.2008)

Recurso especial negado.
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
Período de apuração: 2001 
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE 
ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei IV 9.430/96 preceitua que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor e estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício.
(Acórdão n. 9101-000.575, de 18.05.2010)

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2004, 2005
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA.
O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sobre base estimada ao longo do ano. A jurisprudência da CSRF consolidou-se no sentido de que não cabe a aplicação da multa isolada após o encerramento do período. Ante esse entendimento, não se sustenta a decisão que mantém a exigência da multa sobre o valor total das estimativas não recolhidas.
(Acórdão n. 9101-001.547, de 22.01.2013)

Por todo o exposto, voto por conhecer e DAR PROVIMENTO ao recurso especial.

(assinado digitalmente)
Luís Flávio Neto



 Conselheiro Demetrius Nichele Macei - Redator designado
Com a devida vênia, ouso discordar do i. Conselheiro Relator somente no tocante à exigência de multa isolada em razão da falta de recolhimento de estimativas.
O i. Conselheiro Relator consignou em seu voto que a cobrança das estimativas, bem como a imposição da multa isolada pelo não recolhimento de estimativas deve respeitar o critério temporal do exercício fiscal em que as estimativas não foram apuradas e recolhidas, ou seja, até o dia 31 de dezembro seria possível autuar o contribuinte pela ausência de recolhimento das estimativas mensais; ultrapassado tal marco temporal, a cobrança tornar-se-ia inválida, tanto do principal (tributo devido), quanto do acessório (penalidade). 
Deixo consignado que, em meu ver, seja antes ou após o ano de 2007, o entendimento da Súmula CARF 105 deve prevalecer, ou seja: mesmo com a alteração legislativa perpetrada por meio da lei 11.488/2007 (abaixo detalhada) 
Ocorre que na discussão do julgamento deste caso concreto, surgiu o tema da aplicação da Súmula 82, que não entendo ser aplicável, no presente caso, que se refere a proibição do lançamento de ofício de IRPJ e CSLL para exigir estimativas não recolhidas após o encerramento do ano-calendário, posto que tal súmula se destina a tolher o lançamento de ofício da estimativa em si, e não a penalidade pelo descumprimento desta obrigação, qual seja, deixar de efetuar o recolhimento mensal das estimativas.
Portanto, em virtude dessa discussão, e apenas por isso, entendi por bem me curvar ao entendimento desta Turma Superior para acolher os argumentos da PGFN.
A obrigação tributária insere-se na teoria geral das obrigações e contém seus principais elementos: Credor (Sujeito Ativo), Devedor (Sujeito Passivo), Objeto (prestação de dar - pagar tributo, fazer..., não fazer...) etc.
Ocorre que o nascimento da obrigação tributária se dá de forma distinta. Enquanto a civil nasce pela vontade das partes, a tributária é ex lege, nasce do fenômeno da subsunção. 
Também a formalização da obrigação é diferente daquela do direito civil: enquanto uma decorre, substancialmente, do contrato a tributária decorre do lançamento.
Por fim, aproximando agora do caso concreto, também não me parece acertado comparar a obrigação acessória do direito civil à "acessória" do direito tributário. A expressão legislativa não foi a mais feliz neste caso, pois enquanto a obrigação acessória do direito privado extingue-se juntamente com a principal, o mesmo não ocorre com a tributária.
A locução do Código Tributário Nacional aclara que as obrigações principal e acessória têm fatos geradores diversos. Enquanto a primeira é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência, a segunda é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. Não é a toa, aliás, que a melhor doutrina ao tratar das "obrigações acessórias" prefere referir-se à "obrigações instrumentais" visto que estas tem como objetivo o controle da fiscalização quanto aos cumprimento da principal.
É bem verdade que, ao definir o sujeito passivo como contribuinte ou responsável o legislador não previu, por exemplo, as situações de mera retenção, o que causa certa confusão no aplicador da lei ao definir a sujeição passiva nos casos de ausência de retenção na fonte em nome de terceiro.
A mesma confusão se dá, no meu entendimento, na multa pela falta de recolhimento da estimativa mensal, quanto ao aspecto da mera antecipação do tributo - IRPJ/CSSL, que neste particular tem natureza acessória na sua acepção mais estrita, ou seja: o fato de não antecipar é que está sob discussão, posto que a obrigação de pagar será objeto de lançamento de ofício (quando o mesmo ocorra após o final do exercício) com base no ajuste anual do imposto, e não com base no valor da estimativa.
Em outras palavras: mesmo que não haja imposto a pagar relativamente ao ano calendário, o contribuinte submete-se ao regime de estimativas, que prevê sua antecipação independentemente de, no futuro, haver tributo ou saldo negativo do imposto.
Nesta medida, entendo devida a multa isolada pelo descumprimento desta obrigação de antecipação, não se confundindo com a exigência da estimativa em si que, no caso concreto, não faria sentido, posto que já encerrado o ano calendário respectivo.
Ademais, quando o sujeito passivo escolhe aderir ao regime das estimativas acaba indiretamente se comprometendo a auxiliar a União quanto às suas despesas incorridas no curso do exercício fiscal correspondente ao pagamento das estimativas, como apontou a PGFN, nas suas contrarrazões. 
Ressalvo aqui, mais uma vez, meu entendimento pela não cobrança concomitante da multa isolada por estimativas com a multa de oficio pelo imposto. Mas esta matéria não é objeto de controvérsia neste Recurso Especial.
Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial do Contribuinte. 
É o voto. 
(assinado digitalmente)
Demetrius Nichele Macei
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Demetrius Nichele Macei ­ Redator designado 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Flávio Franco Corrêa, 
Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Luis Flávio Neto, Fernando Brasil de Oliveira 
Pinto  (suplente convocado), Gerson Macedo Guerra, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal 
de Araújo (Presidente em Exercício). Ausente, justificadamente, o conselheiro André Mendes 
Moura, substituído pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto. 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  interposto  por  BANCO  ITAU  BBA  S/A 
(doravante “contribuinte” ou “recorrente”), em face do acórdão nº 1301­001.112 (doravante 
“acórdão  a  quo”  ou  “acórdão  recorrido”),  proferido  pela  1a  Turma Ordinária,  3a  Câmara 
desta 1a Seção (doravante “Turma a quo”). 
 

O  recurso  especial  versa  sobre  a  aplicação  da  multa  isolada  decorrente  de 
suposta insuficiência de recolhimento da estimativa mensal, em que a autuação fiscal ocorreu 
após o encerramento do respectivo ano­calendário. 
 

A decisão restou assim ementada: 
 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2007 
INSTITUIÇÃO  ISENTA.  TÍTULOS  PATRIMONIAIS.  RESERVA  DE 
ATUALIZAÇÃO AINDA NÃO TRIBUTADA. REALIZAÇÃO. ADIÇÃO AO 
LUCRO LÍQUIDO. 
Em  face  da  entrega  dos  títulos  patrimoniais  da  BM&F  à  contribuinte,  em 
devolução  de  capital,  deve  ser  adicionado  ao  lucro  líquido,  para  fins  de 
apuração do lucro real, o valor da reserva de atualização desses títulos que não 
sofreram tributacã̧o do imposto. 
AUTO  DE  INFRAÇÃO.  DESMUTUALIZAÇÃO  DE  BOLSAS  DE 
VALORES  E  DE  MERCADORIAS.  ASSOCIAÇOẼS  ISENTAS. 
DEVOLUÇAÕ DE TÍTULO PATRIMONIAL E SUBSCRIÇÃO DE AÇOẼS 
DAS NOVAS EMPRESAS. SUJEIÇAÕ À TRIBUTAÇÃO. 
Sujeita­se à inciden̂cia do imposto de renda, computando­se na determinaçaõ do 
lucro real do exercício, a diferença entre o valor dos bens e direitos recebidos 
de instituição isenta, por pessoa jurídica, a título de devolução de patrimônio, e 
o  valor  em  dinheiro  ou  o  valor  dos  bens  e  direitos  que  houver  sido  entregue 
para a formação do referido patrimônio. 
JUROS  SOBRE  MULTA.  INAPLICABILIDADE.  FALTA  DE  PREVISÃO 
LEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
A obrigação  tributária principal dá­se com a ocorrência do fato gerador e  tem 
por  objeto  tanto  o  pagamento  do  tributo  como  a  penalidade  pecuniária 
decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de ofício proporcional, de 
sorte  que  o  crédito  tributário  corresponde  à  obrigação  tributária  principal, 
incluindo a multa de ofício proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os 
juros de mora à taxa Selic. 
MULTA  ISOLADA  POR  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DE 
ESTIMATIVAS. 
Não há entre as estimativas e o tributo devido no final do ano uma relação de 
meio e fim, ou de parte e todo, sendo assim, a obrigatoriedade do recolhimento 
das estimativas não fica afastada pela apuração de prejuízo ou base de cálculo 
negativa.  Ao  contrário  disso,  tal  obrigatoriedade  subsiste,  e  a  sua  não 
observan̂cia enseja a aplicação da penalidade prevista no art. 44, § 1o., IV, da 
Lei 9.430/96. 
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O  contribuinte  opos  embargos  de  declaração  (e­fls.  905  e  seg.),  os  quais 
foram rejeitados por despacho (e­fls. 1048 e seg.). 

 
O  contribuinte  interpôs  recurso  especial,  arguindo  divergência  de 

interpretação, requerendo o afastamento da multa isolada (e­fls. 970 e seg.), o qual foi admitido 
por despacho (e­fls. 1065 e seg.).  

A PFN apresentou contrarrazões ao recurso especial, em que, embora não se 
oponha ao conhecimento do recurso especial, requer lhe seja negado provimento (e­fls. 1070 e 
seg.). 

Conclui­se, com isso, o relatório. 

Fl. 1097DF  CARF  MF
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Voto Vencido 

Conselheiro Luís Flávio Neto, Relator. 

Compreendo que o despacho de admissibilidade bem analisou o cumprimento 
dos requisitos para a interposição do recurso especial de divergência interposto, razão pela qual 
não merece reparo, adotando­se neste voto os seus fundamentos. 

O presente caso exige que se compreenda a hipótese de incidência da multa 
isolada por ausência de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSL.  

É importante observar o quanto disposto pela Súmula CARF n. 82: “Após o 
encerramento do ano­calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir 
estimativas não recolhidas.” Ocorre que a multa (acessório) segue por esse mesmo caminho do 
tributo (principal). 

Após  o  fim  do  exercício  fiscal  sem  o  recolhimento  da  referida  estimativa 
mensal,  nem  esta  e  nem  a  corresponde  penalidade  seriam  cabíveis,  devendo  a  fiscalização 
exigir o recolhimento do efetivo tributo (IRPJ e CSL) por ventura devido e não recolhido a seu 
tempo, com a multa cabível em razão desse atraso (qualificada, se for o caso). Após esse marco 
temporal, o bem jurídico em questão (estimativas mensais) deixa de ser exigível, bem como a 
corresponde  penalidade  que  busca  garantir  a  seu  cumprimento  espontâneo  pelo  contribuinte 
também não é mais exigida pelo legislador. 

Assim como os respectivos tributos, as regras que impõem sanções pelo não 
recolhimento destes apresentam em suas hipóteses de incidência critérios materiais, espaciais e 
temporais. No  caso  da multa  isolada  ora  em  exame,  o  seu  critério  temporal  está  adstrito  ao 
exercício  fiscal  em  que  uma  determinada  estimativa  deveria  ser  apurada  e  recolhida  pelo 
contribuinte  e  não  o  tenha  sido.  Apenas  na  hipótese  da  fiscalização  exigir  estimativas  não 
apuradas  e  recolhidas  no  curso  do  exercício  fiscal  (até  o  dia  31.12)  é  que  seria  cabível  a 
imposição da correspondente multa isolada.  

Merecem  destaque  algumas  decisões  proferidas  por  esta  CSRF,  que 
igualmente  compreenderam  inaplicável  aludida  multa  isolada  após  o  encerramento  do  ano­
calendário: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica ­ IRPJ  
Exercício: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003  
MULTA  ISOLADA  ­  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DE 
ESTIMATIVA ­ O artigo 44 da Lei nº 9.430/96 preceitua que a multa de 
ofício  deve  ser  calculada  sobre  a  totalidade  ou  diferença  de  tributo, 
materialidade  que  não  se  confunde  com  o  valor  calculado  sob  base 
estimada  ao  longo  do  ano.  O  tributo  devido  pelo  contribuinte  surge 
quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a 
aplicação  de  penalidade  pelo  não­recolhimento  de  estimativa  quando  a 
fiscalização  apura,  após  o  encerramento  do  exercício,  valor  de 
estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do 
exercício.  
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APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA 
ISOLADA NA ESTIMATIVA ­  Incabível a aplicação concomitante de 
multa  isolada  por  falta  de  recolhimento  de  estimativas  no  curso  do 
período  de  apuração  e  de  ofício  pela  falta  de  pagamento  de  tributo 
apurado  no  balanço.  A  infração  relativa  ao  não  recolhimento  da 
estimativa  mensal  caracteriza  etapa  preparatória  do  ato  de  reduzir  o 
imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é 
meio  de  execução  da  segunda. O  bem  jurídico mais  importante  é  sem 
dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento 
do  tributo  apurado  ao  fim  do  ano­calendário,  e  o  bem  jurídico  de 
relevância  secundária  é  a  antecipação  do  fluxo  de  caixa  do  governo, 
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.  
(Acórdão n. 01­05.875, de 25.06.2008) 
 
Recurso especial negado. 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ­ CSLL  
Período de apuração: 2001  
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE  
ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei IV 9.430/96 preceitua que a multa de 
oficio  deve  ser  calculada  sobre  a  totalidade  ou  diferença  de  tributo, 
materialidade  que  não  se  confunde  com  o  valor  calculado  sob  base 
estimada  ao  longo  do  ano.  O  tributo  devido  pelo  contribuinte  surge 
quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a 
aplicação  de  penalidade  pelo  não­recolhimento  de  estimativa  quando  a 
fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor e estimativas 
superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício. 
(Acórdão n. 9101­000.575, de 18.05.2010) 
 
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Ano­calendário: 2004, 2005 
MULTA  ISOLADA.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DE 
ESTIMATIVA. 
O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a multa de oficio deve ser 
calculada  sobre  a  totalidade  ou  diferença  de  tributo, materialidade  que 
não se confunde com o valor calculado sobre base estimada ao longo do 
ano. A jurisprudência da CSRF consolidou­se no sentido de que não cabe 
a aplicação da multa isolada após o encerramento do período. Ante esse 
entendimento,  não  se  sustenta  a  decisão  que  mantém  a  exigência  da 
multa sobre o valor total das estimativas não recolhidas. 
(Acórdão n. 9101­001.547, de 22.01.2013) 
 

Por  todo  o  exposto,  voto  por  conhecer  e DAR  PROVIMENTO  ao  recurso 
especial. 

 

(assinado digitalmente) 

Luís Flávio Neto 
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Voto Vencedor 

Conselheiro Demetrius Nichele Macei ­ Redator designado 

Com  a  devida  vênia,  ouso  discordar  do  i.  Conselheiro  Relator  somente  no 
tocante à exigência de multa isolada em razão da falta de recolhimento de estimativas. 

O  i.  Conselheiro  Relator  consignou  em  seu  voto  que  a  cobrança  das 
estimativas,  bem  como  a  imposição  da  multa  isolada  pelo  não  recolhimento  de  estimativas 
deve respeitar o critério temporal do exercício fiscal em que as estimativas não foram apuradas 
e  recolhidas,  ou  seja,  até  o  dia  31  de  dezembro  seria  possível  autuar  o  contribuinte  pela 
ausência de recolhimento das estimativas mensais; ultrapassado tal marco temporal, a cobrança 
tornar­se­ia inválida, tanto do principal (tributo devido), quanto do acessório (penalidade).  

Deixo  consignado  que,  em meu  ver,  seja  antes  ou  após  o  ano  de  2007,  o 
entendimento  da  Súmula  CARF  105  deve  prevalecer,  ou  seja:  mesmo  com  a  alteração 
legislativa perpetrada por meio da lei 11.488/2007 (abaixo detalhada)  

Ocorre que na discussão do julgamento deste caso concreto, surgiu o tema da 
aplicação  da  Súmula  82,  que  não  entendo  ser  aplicável,  no  presente  caso,  que  se  refere  a 
proibição do lançamento de ofício de IRPJ e CSLL para exigir estimativas não recolhidas após 
o  encerramento do  ano­calendário,  posto que  tal  súmula  se destina a  tolher o  lançamento de 
ofício da estimativa em si, e não a penalidade pelo descumprimento desta obrigação, qual seja, 
deixar de efetuar o recolhimento mensal das estimativas. 

Portanto, em virtude dessa discussão, e apenas por isso, entendi por bem me 
curvar ao entendimento desta Turma Superior para acolher os argumentos da PGFN. 

A obrigação tributária insere­se na teoria geral das obrigações e contém seus 
principais elementos: Credor (Sujeito Ativo), Devedor (Sujeito Passivo), Objeto (prestação de 
dar ­ pagar tributo, fazer..., não fazer...) etc. 

Ocorre  que  o  nascimento  da  obrigação  tributária  se  dá  de  forma  distinta. 
Enquanto a civil  nasce pela vontade das partes,  a  tributária é ex  lege, nasce do  fenômeno da 
subsunção.  

Também  a  formalização  da  obrigação  é  diferente  daquela  do  direito  civil: 
enquanto uma decorre, substancialmente, do contrato a tributária decorre do lançamento. 

Por  fim,  aproximando  agora  do  caso  concreto,  também  não  me  parece 
acertado comparar a obrigação acessória do direito civil à "acessória" do direito tributário. A 
expressão  legislativa não  foi  a mais  feliz neste caso, pois enquanto a obrigação acessória do 
direito privado extingue­se juntamente com a principal, o mesmo não ocorre com a tributária. 
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A locução do Código Tributário Nacional aclara que as obrigações principal e 
acessória têm fatos geradores diversos. Enquanto a primeira é a situação definida em lei como 
necessária  e  suficiente  à  sua  ocorrência,  a  segunda  é  qualquer  situação  que,  na  forma  da 
legislação  aplicável,  impõe  a  prática  ou  a  abstenção  de  ato  que  não  configure  obrigação 
principal.  Não  é  a  toa,  aliás,  que  a  melhor  doutrina  ao  tratar  das  "obrigações  acessórias" 
prefere referir­se à "obrigações instrumentais" visto que estas tem como objetivo o controle da 
fiscalização quanto aos cumprimento da principal. 

É  bem  verdade  que,  ao  definir  o  sujeito  passivo  como  contribuinte  ou 
responsável o legislador não previu, por exemplo, as situações de mera retenção, o que causa 
certa  confusão  no  aplicador  da  lei  ao  definir  a  sujeição  passiva  nos  casos  de  ausência  de 
retenção na fonte em nome de terceiro. 

A  mesma  confusão  se  dá,  no  meu  entendimento,  na  multa  pela  falta  de 
recolhimento  da  estimativa  mensal,  quanto  ao  aspecto  da  mera  antecipação  do  tributo  ­ 
IRPJ/CSSL, que neste particular tem natureza acessória na sua acepção mais estrita, ou seja: o 
fato de não antecipar é que está sob discussão, posto que a obrigação de pagar será objeto de 
lançamento de ofício  (quando o mesmo ocorra após o final do exercício) com base no ajuste 
anual do imposto, e não com base no valor da estimativa. 

Em outras palavras: mesmo que não haja  imposto  a pagar  relativamente  ao 
ano calendário, o contribuinte submete­se ao regime de estimativas, que prevê sua antecipação 
independentemente de, no futuro, haver tributo ou saldo negativo do imposto. 

Nesta  medida,  entendo  devida  a  multa  isolada  pelo  descumprimento  desta 
obrigação  de  antecipação,  não  se  confundindo  com  a  exigência  da  estimativa  em  si  que,  no 
caso concreto, não faria sentido, posto que já encerrado o ano calendário respectivo. 

Ademais, quando o sujeito passivo escolhe aderir ao regime das estimativas 
acaba indiretamente se comprometendo a auxiliar a União quanto às suas despesas incorridas 
no  curso  do  exercício  fiscal  correspondente  ao  pagamento  das  estimativas,  como  apontou  a 
PGFN, nas suas contrarrazões.  

Ressalvo  aqui,  mais  uma  vez,  meu  entendimento  pela  não  cobrança 
concomitante da multa isolada por estimativas com a multa de oficio pelo imposto. Mas esta 
matéria não é objeto de controvérsia neste Recurso Especial. 

Diante do  exposto,  voto  por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial 
do Contribuinte.  

É o voto.  

(assinado digitalmente) 

Demetrius Nichele Macei 
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